REQUERIMENTO Nº 131/2010
VANZELLA – DEM E PAULO DA FARMACIA – PMDB, vereadores com assento nesta Casa, em conformidade com Artigo 118 e Artigo 121 do Regimento Interno, no cumprimento do dever, REQUEREM à Mesa, ouvido o Soberano Plenário, que esse expediente seja encaminhado ao Exmo. Senhor Clomir Bedin, Prefeito Municipal, requerendo esclarecimento quanto às obras do Aeroporto Municipal, especialmente em relação à reunião realizada na cidade de Cuiabá com representante da empresa autora do projeto, e demais como:
JUSTIFICATIVAS
Considerando as alegações do Presidente desta Casa quanto das obras do Aeroporto Municipal na última sessão, especialmente em relação à reunião realizada na cidade de Cuiabá com representante da empresa autora do projeto do aeroporto em que não há nenhuma irregularidade na elaboração do referido projeto, e que cabe ao Vereador no exercício de suas funções como condição obrigatória para defender o interesse público cobrar esclarecimentos sobre esta situação;

Considerando que o aeroporto de sorriso veiculado como notícia, foi uma das notícias mais concorridas no período de 2005 a 2008, eram noticiais semanais, dentre elas, por três vezes se anunciou o término de suas obras;

Considerando as recomendações técnicas constantes no oficio nº 07/EP-301-15 de 11 de janeiro de 2008 apontadas pelo Comando da Aeronáutica através da Diretoria de Engenharia do Ministério da Defesa, e do oficio nº 224/SSCA SERENG6/797 de 11 de junho de 2008 conforme demonstra o item “2” do referido expediente atendendo solicitação da ANAC – Agencia Nacional de Aviação Civil, por meio do ofício nº 615/SIE-GGIT/2008 de 02 de maio de 2008 apontadas no item “1. Necessidades de adequação do projeto”;

Considerando que segundo informações extras oficiais a Prefeitura contratou recentemente empresa para readequação de projeto;

E, considerando que o projeto foi contratado no ano de 2005 e as obras de execução do aeroporto nos anos de 2006, 2007 e 2008;

Solicitar as seguintes informações e cópias dos documentos:

1) Em que data foi contratada o projeto do aeroporto e qual o valor pago? 

1.1. Foi aprovado na ANAC – Agencia Nacional de Aviação Civil; Quando?

2) Com relação às obras e/ou etapas de obras, seja informado a esta Casa:

2.1. Qual o valor pago para a execução do Projeto?
2.2. Quais as obras e, em que datas foram contratadas?
2.3. Qual era o prazo de execução de cada obra? 

2.4. Quais foram os valores de cada obra contratada? 

2.5. Quais as fontes de recursos utilizadas para cada obra? 

2.6. Quanto foi executado com cada obra contratada e o valor pago? (cronograma físico-financeiro).
2.7. OG/Está acertado da obra? Se esta de acordo com o projeto?

2.8. Se em desacordo, quais as horas?

2.9. Qual o valor pago para fiscalização da obra: valor, data e quanto foram pago?  
3) Se houve empresa contratada para supervisão e fiscalização da obra:
a. Se houve, qual foi à empresa?

b. Ocorreram-se mais de uma contratação?

c. Quantas foram e para que obras foram contratadas os serviços de supervisão e fiscalização?
d.  Quais foram os valores contratados e pagos?
e. As obras estão paralisadas?Quem paralisou? Provas?
4) Se era possível a execução das obras ou etapas de obras dentro do cronograma inicialmente previsto no contrato? Caso positivo, quais os motivos que impossibilitaram a execução das obras no prazo contratado? 

5) Se as obras estão conveniadas, com que órgãos estão conveniados, quais são os valores de cada convenio, se há liberações a serem feitas, e se os mesmos se encontram em vigência?

6) Se os contratos das obras estão em vigência ou foram reincididos?

7) Se existe registro de que a gestão anterior contratou serviços de readequação do projeto atendendo recomendações da ANAC – Agencia Nacional de Aviação Civil?

8) Se de fato o projeto elaborado, permite o pouso e decolagem de aeronaves do tipo como Fokker 100, bem como de Boeing como anunciados por diversas vezes nos órgãos de imprensa quando da execução das obras do aeroporto?   

9) Se a administração atual contratou empresa para adequação do projeto? Que empresa foi contratada? Qual o valor do contrato? 

10)  Caso tenha sido contratado, para que a empresa seja notificada no sentido de seus responsáveis técnicos emitirem parecer sobre a necessidade ou não da readequação?

11)  Caso a empresa considere desnecessária, se esta comunicou o Município para evitar prejuízo ao erário?

12)  Considerando que o aeroporto em construção está localizado a menos de 13 km (treze quilômetros) do aterro sanitário, o que fere frontalmente a legislação federal, em especial, o inciso II, artigo 1º combinado com o artigo 2º da Resolução nº 04 de 09 de outubro de 1.995 do CONAMA – CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE que regulamenta o artigo 43 da Lei Federal nº 7.565 de 19 de dezembro de 1.986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), e por se tratar de zona de proteção em obediências as normas da aviação civil decorrente de tratados internacionais, se quando da definição do local, o Poder Executivo consultou as autoridades federais, em especial a ANAAC – Agencia Nacional da Aviação Civil, se com a distancia atual será possível conseguir a homologação da pista para vôos de pouso e decolagem?

13)  Caso negativo, se o Poder Executivo já tem nova área destinada ao aterro sanitário? 

a) Esta nova área já esteja licenciada pelos órgãos ambientais? 

b) Existe a área, e a mesma pertence ao poder público ou é propriedade particular?

c) Se a área for particular, qual é o valor aproximado do custo desta área?

d) A administração municipal dispõe dos recursos necessários para aquisição da área?

e) O Poder Executivo tem o valor do custo das obras de implantação do novo aterro sanitário?

f) Dispõe-se de recursos financeiros para realização das obras do novo aterro sanitário?

14)   Existe algum planejamento da época (2005) do Poder Executivo em relação à definição de novo local do aterro sanitário, caso as autoridades não venham homologar a operação do aeroporto com distancia mínima de 13 km?
15)   Na época, o novo local do aterro sanitário tinha sido definido, se existe justificativa para o investimento de recursos federais na ordem de R$ 364.000,00 originados do convenio nº 070/2002, recursos estes que teve sua última em 19/09/2005 pelo Ministério do Meio Ambiente e que somente foram contratados no ano de 2006 decorrentes da Tomada de Preços nº 043 de 20 de dezembro de 2005 publicadas no Diário Oficial da União?

16)  Foi solicitada pela administração municipal a inclusão do aeroporto de Sorriso no plano aeroviário estadual, e em que data ocorreu? 
17)  O Poder Executivo tem o valor total do custo para conclusão das obras do aeroporto? Se existe disponibilidade financeira para conclusão?

18)   Se não for possível a homologação do aeroporto junto às autoridades federais para operação de vôos sem a desativação do aterro sanitário, se mesmo assim, a administração municipal pretende priorizar estas obras?

19)  Existe estudo de viabilidade de operação de vôos regulares em nossa cidade com a conclusão do aeroporto, e que tipo de aeronaves é necessário para atender a demanda?

20)  Existe alguma companhia aérea interessada em operar a linha?

21)  As obras do aeroporto, mesmo diante de todas as falhas apontadas são prioridades em detrimento do asfaltamento dos bairros de nossa cidade, a exemplo do Jardim das Américas, Jardim Califórnia, Bairro Boa Esperança, acesso ao Bairro União, Distrito de Boa Esperança, inclusive alguns deles através do plano comunitário, já que centenas de famílias enfrentam a dificuldade devido ao excesso de poeira na época de estiagem e ruas barrentas quando do período chuvoso?

22)  Informação se a gestão anterior deixou recursos de convenio e de contrapartida em caixa no dia 31/12/2008.

23)  Que seja encaminhado cópia de todos os convênios, termos aditivos, e aditivos de valores e de prazo em relação às obras de construção do aeroporto municipal.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 11 de agosto de 2010.
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